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ACTA N.º 1 

Concurso Externo de Ingresso para ocupação de um (1) posto de trabalho, 

previsto e não ocupado, no Mapa de Pessoal, da CIMRL – Comunidade 

Intermunicipal da Região de Leiria, na categoria de Especialista de 

Informática do Grau 1, Nível 2 (Estagiário), da carreira de Especialista de 

Informática - carreira não revista, na modalidade de contrato de trabalho 

em funções públicas por tempo indeterminado 

 

1 – Aos 10 dias do mês de setembro de 2020, reuniu o júri do procedimento concursal comum 

referido em epígrafe, através da plataforma zoom: 

Presidente – Carlos Alexandre de Carvalho Caetano, Vice-Presidente do Município da Marinha 

Grande; 

1º Vogal Efetivo – Nuno Filipe Pereira Salvador, Chefe da Divisão de Informática, Modernização 

e Sistemas Inteligentes do Município de Pombal; 

2º Vogal Efetivo – Francisco Manuel Almeida Santos, Especialista de Informática Grau 2 Nível 

1; 

Aberta a reunião pelo presidente do Júri, deu-se início à ordem de trabalhos, tendo o júri 

deliberado aprovar algumas orientações para a prova de Conhecimentos do procedimento 

concursal, nomeadamente: tipo, forma e duração, bem como, a seleção dos temas a abordar 

nas mesmas; a fixação dos parâmetros de avaliação, a sua ponderação; a grelha classificativa e 

o sistema de valoração final de cada método; o procedimento a adoptar quanto à ordenação 

final dos candidatos, o regime de estágio e ainda os documentos a entregar pelos candidatos 

no ato de formalização da respetiva candidatura. 

2 – Assim, o Júri deliberou definir os métodos de seleção e critérios de classificação como a 

seguir se indicam e de acordo com o estipulado no n.º 1 e n.º 2 do artigo 19.º do Decreto-Lei 

n.º 204/98, de 11 de julho: 

 Prova Escrita de Conhecimentos Teóricos (PECT), Avaliação curricular (AC) e 

Entrevista Profissional de Selecção (EPS), sendo cada um dos métodos utilizados 

eliminatório pela ordem enunciada. 
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2.1 – A prova escrita de conhecimentos Teóricos - visa avaliar os níveis de conhecimentos 

académicos e profissionais exigíveis e adequados ao exercício da função e tem a duração de 

120 minutos, com incidência na matéria, legislação e bibliografia seguintes: 

Legislação Genérica: 

Constituição da República Portuguesa; Quadro de Competências e Regime Jurídico de 

Funcionamento dos Órgãos dos Municípios e das Freguesias, aprovado pela Lei n.º 169/99, de 

18 de setembro, alterada e republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro; Regime 

Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; Lei Geral do 

Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Código 

do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro; O Novo Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado em anexo ao Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro; 

Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro (SIADAP), alterada pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de 

dezembro, 55 - A/2010, de 31 de dezembro e 66 -B/2012, de 31 de dezembro, aplicada às 

autarquias locais pelo Decreto Regulamentar n.º 18/2009, de 4 de setembro; Regime Jurídico 

da Promoção da Segurança e Saúde no Trabalho, aprovado pela Lei n.º 102/2009, de 10 de 

setembro, na sua atual redação; Resolução do Conselho de Ministros n.º 155/2007, de 2 de 

outubro — Estabelece as orientações relativas à acessibilidade pelos cidadãos com 

necessidades especiais aos sítios da Internet do Governo e dos serviços e organismos públicos 

da administração central; Decreto -Lei n.º 62/2003, de 3 de abril - Altera o Decreto –Lei n.º 290 

-D/99, de 2 de agosto, que aprova o regime jurídico dos documentos eletrónicos e da 

assinatura digital; Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 

de abril de 2016, relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento 

de dados pessoais e à livre circulação desses dados (regulamento geral sobre proteção de 

dados); Lei n.º 109/2009, de 15 de setembro — Aprova a Lei do Cibercrime, transpondo para a 

ordem jurídica interna a Decisão Quadro n.º 2005/222/JAI, do Conselho, de 24 de fevereiro, 

relativa a ataques contra sistemas de informação, e adapta o direito interno à Convenção 

sobre Cibercrime do Conselho da Europa; Resolução do Conselho de Ministros n.º 12/2012, de 

7 de fevereiro - Aprova as linhas gerais do plano global estratégico de racionalização e redução 

de custos com as TIC na Administração Pública; Decreto-Lei n.º 97/2001, de 26 de Março 

(Estatuto das carreiras e funções específicas do pessoal de informática); Lei n.º 12-A/2008, de 

27/02 - Regime de Vínculos, Carreiras e Remuneração dos Trabalhadores da Função Pública. 
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Prova de Conhecimentos Específicos, versará ainda sobre as seguintes matérias: 

Os desafios da sociedade da informação; Arquitetura de sistemas de informação; Auditoria e 

qualidade dos sistemas de informação; Boas práticas na construção de websites da 

administração direta e indireta do Estado; Gestão e administração de sistemas, bases de dados 

e redes de comunicações; Gestão, configuração e implementação de servidores e serviços em 

sistemas de virtualização; Segurança da informação e internet (gestão firewall, backups e 

antivírus); Execução, configuração e implementação de soluções em equipamento de redes IP 

empresariais, nomeadamente da marca Cisco e Dell; Gestão e implementação de soluções 

Open Source para sistemas de gestão. 

 

Bibliografia recomendada: 

Introdução ao Desenvolvimento Moderno Para a Web — Do Front -End ao Back -End: Uma 

Visão Global! — Filipe Portela | Ricardo Queirós — FCA (2018);  

Desenvolvimento de aplicações em PHP — Frederico Tavares — FCA (2012);  

Gestão Projetos de Software, António Miguel — FCA (2015);  

Fundamentos de Bases de Dados — Feliz Gouveia — FCA (2014);  

Smart Cities, Inclusão, Sustentabilidade, Resiliência — Sara Fernandes — Glaciar, (2017);  

Redes De Sensores Sem Fios -Jorge Sá Silva, Ricardo Mendão Silva, Fernando Boavida, FCA 

(2016);  

Internet das Coisas — Introdução Prática — Pedro Coelho — FCA (2017); 

https://www.smartplanet.pt/; http://smart -cities.pt/. 

 

2.2 – A avaliação curricular (AC) - visa avaliar as aptidões profissionais do candidato na área 

para que o concurso é aberto, com base na análise do respetivo currículo profissional, sendo 

obrigatoriamente considerados e ponderados, de acordo com as exigências da função: 

a) A habilitação académica de base (HAB), onde se pondera a titularidade de grau académico 

ou a sua equiparação legalmente reconhecida; 

b) A formação profissional (FP), em que se ponderam as ações de formação e 

aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas com as áreas funcionais dos lugares 

postos a concurso; 
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c) A experiência profissional (EP), em que se pondera o desempenho efetivo de funções na 

área de atividade para a qual o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequadas, 

com avaliação da sua natureza e duração. 

2.2.1 – A Avaliação Curricular será expressa numa escala de 0 a 20 valores, com valoração até 

às centésimas, sendo a classificação obtida através da média aritmética simples, ou ponderada 

das classificações dos elementos a avaliar, seguindo a seguinte fórmula: 

AC = (HAB + FP + EP)/3 

Em que: 

 HAB = Habilitação Académica de base – Onde se pondera a titularidade de grau 

académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida, sendo a classificada nos 

termos seguintes: 

o Licenciatura na área pretendida (Bolonha) - 14 valores; 

o Licenciatura na área pretendida (Pré-Bolonha) ou Mestrado (Pós-Bolonha) - 16 

valores; 

o Mestrado (Pré-Bolonha) com relevância para as funções a executar - 18 

valores; 

o Doutoramento com relevância para as funções a executar - 20 valores; 

  FP = Formação Profissional - Neste parâmetro ponderam-se as ações de formação e 

aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas com a área funcional do lugar posto 

a concurso, será classificada em resultado do somatório do correspondente número de horas 

de formação ou aperfeiçoamento, nos termos seguintes: 

 Sem formação profissional – 8 valores; 

o < 120 horas – 10 valores; 

o ≥ 120 horas e < 180 horas – 12 valores; 

o ≥ 180 horas e < 240 horas – 16 valores; 

o ≥ 240 horas e < 300 horas – 18 valores; 

o > 300 horas – 20 valores. 

Sendo que: 

 Apenas será considerada a formação devidamente comprovada e concluída até ao 

termo do prazo da apresentação de candidaturas; 

 Nas ações de formação ou aperfeiçoamento profissional em cujos certificados a 

duração é referida em dias, a cada dia corresponderão 6 horas de formação; 
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 Nas ações de formação ou aperfeiçoamento profissional cujos certificados, no que 

concerne à sua duração, não têm referência a dias ou horas, serão consideradas 6 

horas de formação; 

 Nas ações de formação ou aperfeiçoamento profissional em cujos certificados se 

verifique que o número de horas de duração da mesma é maior que o número de 

horas frequentadas ou assistidas, será considerado este último. 

 EP = Experiência Profissional - Neste parâmetro pondera-se o desempenho efetivo de 

funções na área de atividade para a qual o concurso é aberto, bem como outras 

capacitações adequadas, com avaliação da sua natureza e duração, sendo classificada 

nos seguintes termos: 

o < 1 ano – 8 valores; 

o ≥ 1 ano e < 3 anos – 10 valores; 

o ≥ 3 anos e < 5 anos – 12 valores; 

o ≥ 5 anos e < 7 anos – 16 valores; 

o ≥ 7 anos e < 9 anos – 18 valores; 

o ≥ 9 anos – 20 valores. 

2.3 – A entrevista profissional de seleção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma 

objetiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo considerados 

os seguintes fatores de apreciação: 

A = Capacidade de expressão oral, fluência verbal, organização e correção do discurso. 

B = Motivação profissional, experiência profissional, projeto de carreira, cursos profissionais e 

grau de responsabilidade assumido até à atualidade. 

C = Conhecimentos profissionais e sentido crítico, sobre a área de atividade a prover. 

D = Interesses dominantes, disponibilidade, dinamismo, relacionamento inter-pessoal e 

sociabilidade, resultando da aplicação da seguinte fórmula: 

EPS = (A + B + C + D) / 4 

2.3.1 – Por cada EPS será elaborada uma ficha individual contendo o resumo dos temas 

abordados, os parâmetros de avaliação e a classificação obtida em cada um deles, 

devidamente fundamentada. 

2.3.2 – Sendo realizada pelo Júri, a classificação a atribuir a cada parâmetro de avaliação 

resulta de votação nominal e por maioria, e o resultado final obtido através da média 

aritmética simples das classificações dos parâmetros em avaliação. 
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3 – A Classificação final (CF) resultará da seguinte fórmula: 

CF = (PECT + AC + EPS)/3 

3.1 – Sistema de classificação: Na classificação dos métodos de seleção e na classificação final 

adotar-se-á a escala de 0 a 20 valores, sendo eliminados ou excluídos os candidatos que 

obtenham classificação inferior a 9,5 valores na prova de conhecimentos ou na classificação 

final. 

3.2 – Em caso de igualdade de classificação serão observados os critérios de ordenação 

preferencial estabelecidos no artigo 37.º do Decreto-Lei nº 204/98, de 11 de julho, sem 

prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro. 

4 – Regime de estágio – Conforme a alínea a) do n.º 1 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 

97/2001, de 26 de março e obedecendo ao disposto no Decreto-Lei n.º 265/88, de 28 de julho, 

com as alterações decorrentes do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de dezembro, o estágio terá a 

duração de 6 meses. 

4.1 – A classificação do estágio traduzir-se-á numa escala de 0 a 20 valores e resultará: 

a) Da avaliação do relatório de estágio a apresentar pelo estagiário; 

b) Avaliação do desempenho obtida durante aquele período; 

c) Avaliação de cursos de formação que eventualmente venham a ter lugar. 

4.2 – Os candidatos admitidos a estágio serão providos no lugar, desde que obtenham 

classificação final de estágio não inferior a Bom (14 valores); 

4.3 – O júri do estágio terá a mesma composição do júri do concurso. 

5 – O requerimento de admissão a concurso deverá, sob pena de exclusão, ser acompanhado 

dos seguintes documentos: 

a) Curriculum Vitae atualizado, detalhado, devidamente datado e assinado pelo candidato 

eletronicamente (com a aplicação do Cartão de Cidadão), mencionando nomeadamente a 

experiência profissional anterior relevante para o exercício das funções do lugar a concurso, 

ações de formação e aperfeiçoamento profissional com referência à sua duração; 

b) Fotocópia do Bilhete de Identidade/Cartão de Cidadão; 

c) Fotocópia do cartão fiscal de contribuinte; 

d) Fotocópia do certificado de habilitações. 

5.1 – O candidato poderá apresentar outros elementos que entenda como relevantes em 

ordem à apreciação do seu mérito, sem prejuízo da apresentação de fotocópias de outros 

documentos comprovativos dos factos referidos no Curriculum Vitae. 
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6 – Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi elaborada a presente ata 

que vai ser assinada por todos os membros do Júri. 

 

O Presidente do Júri 

 

 

 

_______________________________ 

(Carlos Alexandre de Carvalho Caetano) 

 

 

O 1.º Vogal Efetivo 

 

 

 

 

_______________________________ 

(Nuno Filipe Pereira Salvador) 

 

 

O 2.º Vogal Efetivo 

 

 

 

 

_______________________________ 

(Francisco Manuel Almeida Santos) 
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